
 
DGCON 

Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro - PJERJ 
Diretoria Geral de Gestão do Conhecimento - DGCON  

Serviço de Difusão - SEDIF 

  
Boletim do Serviço de Difusão nº 123-2010 

05.10.2010 
Sumário: 
(clique no índice abaixo para acessar a seção de seu interesse)  
 Notícias do STF 

 Notícias do STJ 

 

 

Notícias do CNJ 

 

Jurisprudência:  

 

Informativo do STJ nº 488 (v anexo) 

Enunciados do PJERJ     
 Julgado indicado 

•     Acesse o Banco do Conhecimento do PJERJ (www.tjrj.jus.br>Consultas>Banco do 
Conhecimento) que contém os seguintes conteúdos: jurisprudência, Revistas 
Interação e Jurídica, legislação,   doutrina e muito mais

•      Acesse as edições anteriores do 

... 
 

Boletim do Serviço de Difusão,  no Banco do 
Conhecimento do PJERJ 

1.  
 

2.  

 
Notícias do STF 

 
STF adapta resolução sobre processo eletrônico à nova Lei do 
Agravo 
 

O Supremo Tribunal Federal revogou três artigos da Resolução nº 
427, de abril deste ano, que trata do processo eletrônico na Corte, 
para adaptá-la à nova Lei do Agravo (Lei nº 12.322/2010). A nova 
legislação alterou dispositivos do Código de Processo Civil e 
estabeleceu que o agravo não será mais protocolado separadamente 
da ação principal. Agora, esse recurso será apresentado nos autos já 
existentes, sem a necessidade de se fazer cópias de todo o processo, 
como era no antigo agravo de instrumento. 
 

Os dispositivos revogados (artigo 21, 22 e 23 da Resolução nº 427) 
dispunham que os agravos de instrumento somente poderiam ser 
remetidos ao STF de forma eletrônica, por meio da página da internet 
dos tribunais de origem, mas a Lei 12.355 tornou essa exigência 
desnecessária. A nova lei do agravo foi saudada pelo presidente do 
STF, ministro Cezar Peluso, como uma das mais importantes 
alterações processuais dos últimos tempos. O ministro participou da 
solenidade de sanção da lei no Palácio do Planalto, realizada em 
setembro. 
Fonte: site do Supremo Tribunal Federal 
 

(retornar ao sumário) 
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Notícias do STJ 
 
Prazo para ação de cobrança contra seguradora começa o 
momento da entrega da apólice  
 
O prazo prescricional de um ano não deve ser contado a partir da 
sucinta recusa da seguradora, mas sim da data em que a seguradora 
atendeu à solicitação formulada pelo segurado a fim de que lhe fosse 
remetida cópia da apólice que celebrou por telefone. Ao reter 
impropriamente a apólice, a própria seguradora deu causa à condição 
suspensiva da prescrição. No caso analisado, o segurado celebrou, 
por telefone, um contrato de seguro de vida com a Previsul. Durante a 
ligação, o corretor informou-lhe que o seguro de vida que contratara 
oferecia ampla cobertura para os eventos morte acidental e invalidez. 
Após aceitar a oferta, o segurado passou a efetuar pontualmente os 
pagamentos mensais, que eram automaticamente descontados de sua 
conte-corrente. 
 
Após sofrer uma isquemia cerebral, que o deixou em estado de 
invalidez permanente, o segurado acionou a Previsul para receber os 
valores que lhe seriam devidos. A empresa, no entanto, recusou-se a 
pagar a indenização, alegando que o contrato não previa cobertura 
para os casos de invalidez permanente causada por doença. 
 
O segurado sustentou nunca ter recebido uma via de apólice ou 
qualquer outro documento que pudesse ratificar a relação contratual 
estabelecida entre as partes e, por isso, não poderia prever a ausência 
de cobertura para o evento. 
 
O juízo de primeiro grau condenou a Previsul ao pagamento de 
indenização ao segurado no valor de R$ 100 mil, corrigido 
monetariamente na forma da apólice. O Tribunal de Justiça do Rio 
Grande do Sul, na apelação, manteve a sentença.  
Em seu voto, a ministra Nancy Andrighi ressaltou que o segurado, 
após a comunicação do sinistro e da ciência da recusa da indenização, 
efetuou solicitação de apresentação de cópia do contrato, sendo que a 
seguradora ficou inerte por vários meses. 
 
“É possível afirmar que somente após o recebimento do contrato de 
seguro, contendo as cláusulas utilizadas pela regulação do sinistro, 
recomeçou a fluir o prazo suspenso com a notificação da seguradora a 
respeito da ocorrência do sinistro”, afirmou a ministra.  
Segundo a relatora, retomar a contagem do prazo prescricional a partir 
da ciência do segurado acerca da concisa e desfundamentada recusa 
da seguradora não atende aos ideais de justiça, de equidade e de 
humanização, que devem sempre ser perseguidos por todos os 
operadores do Direito. 
 

Leia mais...  
 
Registro no Sisbacen tem caráter restritivo de crédito  
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Registros no Sistema de Informações do Banco Central (Sisbacen) e 
no respectivo subsistema – Sistema de Informações de Crédito do 
Banco Central (SCR) – têm caráter de restrição de crédito ao 
consumidor. Baseada neste entendimento, a Terceira Turma do 
Superior Tribunal de Justiça considerou descumprida ordem judicial 
para que uma instituição financeira se abstivesse de negativar o nome 
de uma consumidora “em qualquer banco de dados de proteção ao 
crédito”, enquanto a questão estivesse sub judice. 
 
A relatora do recurso, ministra Nancy Andrighi, apontou que o 
Sisbacen e o SCR recebem informações de diversas instituições 
financeiras, havendo obrigação legal para entrega dessas 
informações. Ela também observou que o sistema do Banco Central é 
mais abrangente que outros cadastros, pois registra tanto informações 
positivas quanto negativas. “Como cadastro de negativação, o 
Sisbacen, por meio de seu SCR, age da mesma forma como os 
demais órgãos restritivos de crédito.”  
 
A ministra Nancy Andrighi afirmou que essas informações estariam 
disponíveis para tomada de decisões de instituições bancárias. A 
relatora salientou que o artigo 43 do CDC protege o consumidor de 
informações em cadastros, fichas, registros, etc. 
 
Para a ministra, apesar de não haver óbice para que bancos e 
instituições públicas dividam informações sobre inadimplência, no caso 
há uma medida judicial impedindo a negativação do nome da cliente. 
Além disso, o débito ainda estaria em discussão na Justiça. 
 
No caso, uma cliente do Banco do Brasil ajuizou ação de revisão de 
contrato bancário. Ela pediu também que, enquanto o suposto débito 
estivesse em discussão judicial, seu nome não fosse negativado em 
nenhum banco de dados de proteção ao crédito, o que foi atendido 
pelo juízo de primeiro grau, que estabeleceu multa diária no valor de 
R$ 300 em caso de descumprimento, até que o registro fosse retirado. 
Não obstante a ordem judicial, o nome da autora foi inscrito no 
Sisbacen. Em decisão interlocutória proferida na primeira instância, foi 
determinada a aplicação da multa diária fixada. 
 

No recurso interposto ao STJ, a defesa do banco alegou que o 
Sisbacen não poderia ser equiparado a outros sistemas de proteção 
de crédito. Esclareceu que o sistema mantinha registros contábeis de 
todas as instituições financeiras do país, sendo obrigatório o envio das 
informações. A decisão da Terceira Turma, contrária à pretensão do 
banco, foi unânime. 
 
Leia mais... 
 
Nova reforma do Judiciário traz promessa de menos recursos  
 
A discussão de propostas para coibir o excesso de recursos e acelerar 
os processos judiciais deverá ser retomada pelo Congresso Nacional, 
em 2011. Os deputados e senadores que tomarão posse em 1º de 
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fevereiro terão pela frente a tarefa de fazer andar a segunda etapa da 
reforma do Judiciário, que se arrasta há seis anos. Atualmente, a 
Proposta de Emenda Constitucional n. 358 – a chamada “PEC paralela 
da reforma do Judiciário” – está parada na Câmara, esperando ser 
discutida ainda em seu primeiro turno. 
 

Uma das novidades trazidas pela PEC 358 é a criação da súmula 
impeditiva de recursos no âmbito do Superior Tribunal de Justiça e do 
Tribunal Superior do Trabalho. Pelo voto de dois terços de seus 
membros, esses tribunais poderiam aprovar súmulas capazes de 
obstar a apresentação de recursos contra todas as decisões de 
instâncias inferiores que adotassem a mesma interpretação da lei. 
 

Súmula é a síntese do entendimento reiterado de um tribunal a 
respeito de determinado assunto. Serve de orientação para juízes e 
advogados, mas, em geral, não é impositiva. Em 2004, na primeira 
etapa da reforma do Judiciário, a Emenda Constitucional n. 45 deu ao 
Supremo Tribunal Federal o poder de instituir súmulas obrigatórias 
para todos os juízes e tribunais do país. 
 

Ao contrário da súmula vinculante do STF, a nova súmula do STJ e do 
TST não impediria que os magistrados de primeira e segunda 
instâncias decidissem de forma diferente. Porém, só nesses casos – 
quando a decisão judicial divergisse da súmula – é que seria possível 
recorrer. Os magistrados, assim, estariam livres para oferecer novas 
teses de interpretação da lei, as quais seriam desafiadas em recursos 
que possibilitariam às instâncias superiores reavaliar seus 
entendimentos. 
 
“A súmula vinculante tira do juiz a liberdade de fazer sua interpretação. 
Ele passa a ser um mero carimbador de decisões”, diz o presidente da 
Associação dos Magistrados Brasileiros (AMB), Mozart Valadares. Já a 
súmula impeditiva, defendida pela AMB desde a reforma de 2004, 
seria uma maneira de conciliar a independência dos juízes e a 
celeridade processual. “O juiz está mais próximo da realidade e pode 
dar sua contribuição para o aperfeiçoamento da jurisprudência”, 
acrescenta Valadares. Outra proposta importante da PEC 358 é a 
possibilidade de serem estabelecidos, por lei infraconstitucional, casos 
em que não se admitiria a apresentação de recurso especial ao STJ 
contra decisões dos tribunais de segunda instância. 
  
Leia mais... 
 
Defesa de Bruno não consegue suspender ação em Minas Gerais  
 
A defesa do ex-goleiro do Flamengo Bruno Fernandes das Dores de 
Souza não conseguiu suspender ação em andamento em Minas 
Gerais, por homicídio, sequestro e cárcere privado, ocultação de 
cadáver e corrupção de menores. A decisão, em caráter provisório, é 
do desembargador convocado Celso Limongi, do Superior Tribunal de 
Justiça. 
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O réu alega incompetência do juízo da comarca de Contagem (MG). O 
pedido de habeas corpus sustenta que o “pretenso assassinato” teria 
ocorrido na casa de Marcos Aparecido de Souza, o que fixaria a 
competência, para o caso, da comarca de Vespasiano. A defesa alega 
que deve ser firmada a competência do juízo do local onde o fato se 
consuma. 
 

Mas a decisão liminar do desembargador convocado foi contrária à 
defesa. Para o desembargador Celso Limongi, como há dúvida quanto 
ao local do crime e o primeiro ato jurisdicional partiu do Tribunal do Júri 
de Contagem – prisão temporária dos corréus, em 6 de julho –, é sua a 
competência para o processo, em razão  
da regra de prevenção. 
 

O TJMG também entendeu que a fixação da competência em 
Contagem facilita a instrução criminal, já que não há nenhuma 
testemunha residente em Vespasiano e os acusados estão 
custodiados em penitenciária na região. O entendimento também foi 
seguido pelo relator no STJ. Ele destacou que a nulidade da ação por 
eventual incompetência territorial é relativa. Isso para que se permita 
ao juízo processante identificar qual o local, dentre os possíveis de ter 
ocorrido a consumação, é mais conveniente ao interesse público de 
julgar, buscar a verdade real dos fatos, a celeridade e a economia 
processual, tanto na realização de perícias quanto na localização de 
testemunhas. 
 
O mérito do habeas corpus será julgado pela Sexta Turma do STJ, em 
data não definida. Nele, a defesa pretende fixar de modo definitivo a 
competência do Tribunal do Júri de Vespasiano. 
 

Leia mais... 
 
Morte da vítima não afasta crime de extorsão mediante sequestro  
 

A morte da vítima, no momento em que está sendo sequestrada, não 
descaracteriza o crime de extorsão mediante sequestro, descrito no 
artigo 159 do Código Penal. Não bastasse isso, quando o crime resulta 
em morte, os sequestradores são punidos com base no parágrafo 3º 
daquele artigo, que prevê pena de 24 a 30 anos de reclusão.  
 

Baseada nesse entendimento, a Sexta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça negou habeas corpus a uma mulher que pretendia ser julgada 
por homicídio qualificado, na tentativa de conseguir pena mais branda. 
Ela e outras três pessoas foram condenadas, em São Paulo, a penas 
entre 24 e 28 anos, por terem tramado e posto em execução um plano 
de sequestro que  
acabou frustrado. 
 

O plano consistia em dominar a vítima em um quarto de hotel, levá-la 
para um cativeiro e exigir resgate de R$ 20 mil à família. A vítima 
chegou a ser algemada pelos sequestradores, mas reagiu, gritando 
por socorro, e foi morta a tiros. No pedido de habeas corpus feito ao 
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STJ, a defesa de uma das condenadas sustentou que a intenção do 
bando, que era exigir resgate, não chegou a se concretizar, pois, antes 
disso, ocorreu a morte da vítima. Assim, não teria havido extorsão, 
“uma vez que todos os réus foram presos de imediato”. Segundo a 
defesa, “a privação da liberdade, ou seja, o sequestro, não se 
concretizou e a extorsão também não ocorreu”, restando “somente o 
homicídio qualificado”. A tese da defesa foi rechaçada pelo relator do 
caso, ministro Og Fernandes, que citou a doutrina e a jurisprudência 
da Corte para concluir que o crime de extorsão mediante sequestro 
fica configurado mesmo quando os criminosos não conseguem obter o 
resgate e ainda que não tenham tido tempo de pedi-lo. O que importa 
é terem privado a vítima de sua liberdade com a intenção de exigir a 
vantagem.  
 

“Se, de um lado, não houve o auferimento da vantagem indevida; de 
outro, dúvidas não me acorrem a respeito da caracterização do delito 
imputado na peça acusatória”, afirmou o relator, lembrando que “a 
vítima foi surpreendida em um quarto de hotel, chegando a ser 
algemada para viabilizar o seu transporte para o local do cativeiro, não 
restando dúvidas acerca da consumação do delito”. Segundo ele, “a 
intenção dos agentes era pleitear o resgate. A morte da vítima se deu 
em decorrência de sua resistência e dos incessantes gritos de 
socorro.”  
 
O relator lembrou, ainda, voto proferido, em 1992, pelo falecido 
ministro Assis Toledo, segundo o qual “a extorsão mediante sequestro, 
qualificada pelo resultado morte, não se descaracteriza quando a 
morte do próprio sequestrado ocorre no momento de sua apreensão”. 
 

Leia mais... 
 
Atraso no pagamento de seguro não anula automaticamente o 
contrato  
 
O simples atraso no pagamento não autoriza que a seguradora anule 
automaticamente o contrato, sem que o segurado seja notificado da 
suspensão da proteção enquanto estiver em atraso. No caso 
específico, o contrato de seguro foi renovado de forma automática com 
o pagamento do primeiro boleto, em 29 de outubro de 2001. O 
acidente ocorreu em 15/12. Para a Itaú Seguros, o atraso da parcela 
vencida em 28/11 teria anulado automaticamente o contrato. 
 

O Tribunal de Justiça do Paraná reconheceu a obrigação de indenizar 
da seguradora porque se trataria de atraso aleatório de uma parcela. 
Para o TJPR, a Itaú se recusou a receber o pagamento por não ter 
enviado ao segurado a apólice e os boletos bancários, conforme previa 
expressamente a Proposta de Renovação Automática. “Concordando 
com essas condições, basta pagar a 1ª parcela anexa. As demais, se 
houver, serão enviadas com sua apólice”, afirmava o contrato. O 
ministro Aldir Passarinho Junior confirmou o entendimento do tribunal 
local. Ele esclareceu que o STJ firmou jurisprudência nessa linha em 
outro caso relatado por ele na Segunda Seção – órgão que reúne as 
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duas Turmas que tratam de direito privado. A Turma também rejeitou o 
recurso da Itaú Seguros quanto aos juros não previstos em contrato. 
Segundo o relator, na vigência do Código Civil anterior aplica-se 0,5% 
de juros ao mês, passando à forma do artigo 406 do Código Civil atual, 
a partir de sua vigência. A seguradora pretendia aplicar a regra 
anterior por todo o período, já que o acidente ocorreu na vigência do 
código revogado. 
 

Leia mais... 
  
Processos sobre crime de falsa identidade nos juizados especiais 
criminais são suspensos (EM ANDAMENTO)   
 
O ministro Gilson Dipp, do Superior Tribunal de Justiça, suspendeu 
cautelarmente todos os processos que tratam do crime de falsa 
identidade (artigo 307 do Código Penal) em trâmite nos juizados 
especiais criminais. A decisão vale até o julgamento do mérito da 
reclamação ajuizada por Hugo Barbosa da Silva Filho contra decisão 
da Segunda Turma Recursal dos Juizados Especiais Cíveis e 
Criminais do Distrito Federal. Hugo Barbosa foi condenado à pena de 
seis meses de detenção pelo crime de falsa identidade. A Turma 
Recursal confirmou a sentença, entendendo que o acusado, 
legitimamente detido e conduzido à delegacia, tem o direito 
constitucional de permanecer calado acerca da imputação fático-
jurídica. O que não se mostra razoável, concluiu a decisão da Turma 
Recursal, é estendê-lo a ponto de mentir sobre sua própria identidade 
(nome), atributo da personalidade. No STJ, Barbosa alegou que o 
entendimento da Turma Recursal está em patente contrariedade ao 
entendimento do STJ no sentido de que não comete o delito previsto 
no artigo 307 do Código Penal réu que, diante da autoridade policial, 
se atribui falsa identidade, em atitude de autodefesa, porque amparado 
pela garantia constitucional de permanecer calado. Além de deferir a 
medida liminar para suspender o trâmite do processo em questão, o 
ministro Dipp, com base na Resolução n. 12/STJ, estendeu os efeitos 
da decisão para todos os processos em trâmite em juizados especiais 
criminais, nos quais tenha sido estabelecida controvérsia semelhante à 
dos presentes autos, até o julgamento final da reclamação.. 
 

Leia mais... 
  
Vítima que não utiliza passagem de nível ou passarela de 
pedestres pode ser responsabilizada por atropelamento 
 

A existência de passarela ou passagem de nível que poderia ter sido 
utilizada para a travessia caracteriza a culpa concorrente da vítima em 
caso de atropelamento. 
 

De acordo com o processo, Marianto dos Santos foi atingido por uma 
composição ferroviária quando tentava atravessar de bicicleta a via 
férrea, em uma passagem aberta pelos pedestres próxima à estação 
Jardim Solemar, em Praia Grande (SP). A viúva entrou na Justiça 
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pedindo indenização por danos morais e pensão mensal no valor de 
um salário-mínimo durante a sobrevida provável do marido. 
Entretanto, o Tribunal de Justiça de São Paulo entendeu que a culpa 
pelo acidente era exclusiva do ciclista: “Afastamento da tese da 
responsabilidade objetiva da RFFSA (Rede Ferroviária Federal S/A, 
empresa sucedida pela União Federal) – impossibilidade de se coibir a 
imprudência dos pedestres em toda a extensão da ferrovia – recurso 
improvido”. O TJSP concluiu que a vítima não teria feito uso da 
passagem de nível a cerca de 100 metros do local da travessia, “não 
podendo atribuir à ferrovia o desencadeamento do resultado danoso”. 
 
Inconformada com a decisão desfavorável, a viúva recorreu ao STJ, 
alegando que as provas contidas nos autos demonstraram que o local 
do atropelamento fica em área densamente povoada, sendo a 
passagem de pedestres desprovida de sinalização adequada. A 
defesa da viúva também salientou que diversos precedentes do 
Tribunal da Cidadania atribuem a responsabilidade, em casos 
semelhantes, à empresa concessionária, devido à omissão e 
negligência na conservação das faixas contíguas às linhas férreas, a 
fim de evitar invasões e trânsito não autorizado de pessoas. 
O relator do processo, ministro Aldir Passarinho Junior, reconheceu 
que a legislação estabelece a obrigação de a ferrovia manter cercas, 
muros e sinalização adequada, “notadamente em locais populosos, 
para evitar o acesso de pedestres ou veículos à linha férrea, existindo, 
desse modo, responsabilidade da concessionária pela presença de 
transeunte no local, cuja vigilância deve ser exercida pela prestadora 
do serviço público”. Todavia, o relator destacou que, no caso em 
julgamento, a decisão do TJSP enfatizou a existência, muito próxima 
do local do acidente, de uma passagem de nível, “de sorte que era 
disponibilizado aos transeuntes um caminho seguro para transpor a 
linha do trem, do qual o ‘de cujus’ (falecido) não quis se utilizar, 
preferindo, provavelmente, um percurso mais cômodo, porém 
evidentemente muito mais perigoso”. O ministro ressaltou que a 
existência da passagem de nível não retira a responsabilidade da 
concessionária, que deveria ter fechado outros acessos, mesmo os 
abertos de forma clandestina pela população. “Mas, é claro, que não 
se pode desconhecer que houve absoluto descaso do transeunte ao 
se furtar em utilizar a passagem de nível. Com base nessa premissa, o 
ministro Aldir Passarinho Junior entendeu ter havido culpa concorrente 
da vítima no atropelamento, determinando, portanto, que a 
indenização por danos morais no valor de R$ 130 mil e a pensão 
mensal de um salário-mínimo a serem pagas à viúva pela União 
Federal sejam reduzidas à metade. Os juros e as custas processuais 
também serão reduzidos em 50%, exceto os honorários advocatícios, 
fixados em 5% sobre o valor da condenação. Os demais ministros da 
Quarta Turma acompanharam o voto do relator. 
 
Leia mais... 
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 
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http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=99218�


Notícias do CNJ 
 
Sistema eletrônico garantirá maior segurança às certidões 
emitidas em maternidades  
 
A partir desta quarta-feira (06/10), a emissão de certidão de 
nascimento nas maternidades brasileiras poderá ser feita por pessoas 
cadastradas no sistema eletrônico da Corregedoria do Conselho 
Nacional de Justiça. A iniciativa dará maior segurança aos 
documentos. As novas regras estabelecidas pelo Provimento 13 da 
Corregedoria Nacional de Justiça, publicado em setembro, valem para 
maternidades e cartórios que começarem a prestar o serviço a partir 
do dia 6 deste mês. As unidades em que o serviço já vinha sido 
oferecido terão um ano para se adaptar às novas regras e realizar o 
cadastro no sistema, sem interromper as emissões.  Clique aqui para 
ver o provimento.  
 

Leia mais...  
 
Ex-corregedor do CNJ é empossado como ministro substituto do 
TSE 
 

O ex-corregedor do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), ministro do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ) Gilson Dipp, foi empossado na 
noite de quinta-feira (30/09) como ministro substituto do Tribunal 
Superior Eleitoral. Ele ocupa a vaga aberta com o fim do biênio da 
ministra Eliana Calmon, que o substituiu na corregedoria. 
 

Leia mais ... 
 Fonte: site do Conselho Nacional de Justiça 
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Jurisprudência 
 
Julgado indicado 
 

0000824-80.2007.8.19.0204 - Des. Cristina Tereza Gaulia, J: 
28/09/2010, P: 04/10/2010 
 
Ementa: Apelação cível. Prestação de serviços educacionais. Relação 
de consumo. Ensino universitário. Bolsa de estudos. Falta de 
informação prévia, completa, adequada sobre como o procedimento 
relativo à concessão e manutenção de bolsa de estudos se faria ao 
longo de todo o curso universitário. Oferta vinculante à inteligência do 
art. 30 CDC. Transparência máxima e boa-fé objetiva que são deveres 
do fornecedor. Universidade que repentinamente, e após concessão 
de bolsa gradativamente elevada em seu percentual, semestre a 
semestre, surpreende a aluna-consumidora com um cancelamento não 
previamente informado. Prática abusiva. Arts. 39, IV e XII e 51 IV, IX, 
XIII e XV CDC. Desrespeito aos deveres anexos de lealdade e 
cooperação com o vulnerável inerentes à boa-fé objetiva. Frustração 
das legítimas expectativas do consumidor. Inexistência de abandono 
de curso. Onerosidade excessiva. Dano moral. 

http://www.cnj.jus.br/images/stories/docs_corregedoria/provimentos/provimento_n_13.pdf�
http://www.cnj.jus.br/index.php?option=com_content&view=article&id=12195:sistema-eletronico-garantira-maior-seguranca-as-certidoes-emitidas-em-maternidades&catid=1:notas&Itemid=169�
http://www.cnj.jus.br/index.php?option=com_content&view=article&id=12181:ex-corregedor-do-cnj-e-empossado-como-ministro-substituto-do-tse&catid=1:notas&Itemid=169�
http://srv85.tjrj.jus.br/ConsultaDocGedWeb/faces/ResourceLoader.jsp?idDocumento=0003E321FB69B2A7032B27049B06A9E471AC59C402511544�


 
Obrigatoriedade de entregar a ré todos os documentos necessários a 
possibilitar a transferência da autora para outra entidade de ensino. 
Provimento do recurso. 
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Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das n/mensagens, favor contatar-
nos no telefone no 3133-2742 ou pelo “e-mail” sedif@tjrj.jus.br 
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